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^utor: 
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Rclator (a): Deputado (a) )Ybrc Pxt»ân'

I - Relatório

Submete-se a esta Comissão o projeto de Lei n.' 428/2020, de a.atoria do Deputado Valdir
Barranco, que dispôe sobre a criação da carteira de identificação da pessoa ostomizada no âmbito
do Estado de Mato Grosso.

^ 
prescntc iniciativa lbi recebida c rcgistrada pela Secretaria de Seniços t-cgislativos -

SSL no dia \210512020, scndo colocdda eur primcira pauta no dia 1310512020. tendo scu dcvido
curnprirncnto no dia 27105/2020 (fls. 02 e o4/veNo).

Ato contínuo, â propositua foi encâminhadâ à Comissão de Saúde, Previdência e

Assistênciâ Social que, pelo pârecer encartado nos autos (fls. 05 a 10), opinou pela aprovação,
tendo, por conseguiÍte, sido aprovado em l.u votação pelo Plenário desta Câsâ de Leis no dia
1 6/ 11 /2021 (fl . I 0/verso).

El]1 sua j ustilicativa o Autor assim informa:

"Pessoa oslomizoda é aquela q e precisou passat por umd interwnção cirúrgictl
pard fazer no cotpo una abe uru ou caminho alternatil)o de con anic.tção co t o
me io exlerior, para a saír1a de íezes ou ur ifid assi t cotuo auriliar nd respiroçiío olt
na ali enÍdçào. Essa abertura chama-se estona. Nomdl ente esta drurgia é
realizada en, pessods con petÍwação no abdônen, cono Jerimento a bala, ou ent
casos de câncer no reío, iníestino gtosso ou tla bexiga. Cono o paciente não
eli inct normahrleníe as Íezes e o rind, ele prccisd de ufia bolsa colatora.

Consíderando a graúdade dd situdção, a diÍculdade diária e o con:lranginknto
que cada osto,rlízddo enírenta, é necessátio un tratatnetlío especiítl pol pdrte do
poJcr púbtiú e da nd?dadc en ger,,l. É muito importont( o conc(*tào ,lc

^v. 
André Anrôn;o Maggi, n."06, SetorA CPA CEP:78049-901 Cuiabá MT.(IS)
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algumas garantias afrm de amenizct o soÍimento dessas pessoas e Íacilitar o seu
dia a dia. Sendo assitl, é necessária a expeclição Íle ú d carleíra de ideníilicação
para a pessoa ostomizdda que qteste e explique a süa condíÇão. Esta iníciatiya írá
evitat muitos ptoblemas e constrangitnefitos dutante sua rotina hdbituí1|, í1|étfi í1e

eleyar a dutoesti l.t dessas pessoos,

Dianle do exposío, considerdndo a rclerâncía do tema taíado, solicito o apoio dotr
meus Nobres Pares para dproração deste projeto."

Seguidamente, a segunda pauta foi cumprida no pefiodo do dia 1111112021 a2411112021,
quando, então, â prôposição recebeu encaminhamento para a esta Comissão de Constituição, Justiça
e Redação CCJR para análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal ejurídico.

É o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o aúigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grcsso, e artigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as
proposições oferecidas à deliberação da Casa.

Confonnc lcssaltado anteriormente à

ide[tificaçào da pessoa ostomizada no âmbito
proposihüa visa dispor sobre a c ação da cârteira de
do Estado de Mato GÍosso, nos seguintes termos:

"Arl, l" Fica üiada a Catteird de ldentilcação da Pessoa Ostonízada no ditbito
do Estítdo de Mato Grosso.

Partigruío único - í onrdera-se osrontzada a pe\roa que prcci5ou pasúr por una
intefwnção cirúrgic.t, para fazer no corpo uma aberíura ot caminho alternativo
de comunicaçdo com o meio exÍeríor para a saít1a de Jezes ou urina, assin como
auxiliar na respitdção ou alitnentução.

Art. 2"/1 ca eira seú e\pedidd pot meio de rcqüerimento (leridanente
preenchido e assi ddo pelo iníeressado oü por se representante legdl,
aconpanhaílo de relatório édico e docunrcfilos pessoais.

Art. 3'O podet executivo indicdrá o órgão conqetente para emissão da carteíra
de identificação, que deverá ser expedirla en un prazo nâxino de 3A (rinta) días
e comvdlidade de 5 (cinco) anos.

Atl.4'Esta lei entru em úgot na daía de sua publicação."

Av. André Antônio Mêggi. n." 06, Setor^ CPA CFP|78049-901 Cu;âbá M'I.(lS)
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Convém esclareccr que, no âmbito dcsta comissão o cxarnc do projeto de 1ci sclá realizado
sob tlês aspcctos pr'incipais: 1") a mntéria lcgislativa proposta devc sc cncontrar dentre aquclas
autorizadas pcla Constituição Federàl aos Estados-Membros; 2o) dcvc scr observada a rÍgida tegra
dc iniciativa da propositura clisciplilada pela Constituição Federal, pcla CoDstiluição Estadual c
pclo Regimçnto hterüo da ALMT; e 3') a propositura deve estar cm consonância com os princípios
e regras estabclccidas pela ordcrn juridicâ constitucional.

Analisando a propositLLra, vjslumbra-sc o cllquadramento na competôncia lcgislativa
collcorrente dos Estados, para legislar soblc proteçâo e delesa da saúdc, confot]tlc dispõe o aúigo
24, irrciso XII, da CRFÍ1, in yerbis:

ÁlL 21. Compete à União, aos Estados e ao Distrlo Federdl legisldr
c onc o r r e nte n ente s o b r e :
(...)
XII - previdência social, protecão ê defesa dn s(úde:

Além disso, o direito a saúde, foi erigido pelo Poder Constituinte como um direito de
ordem fundamental, previstos nos aúigos 6o1 e 1962 todos da CF/88, os quais impõem ao Poder
Público o dever de prestação positiva destimdo â todos os entes políticos que compôem a

organizaçào federativa do Estâdo Brasileiro.

Dito isso, ao instjtuil a c ação da cafteira para pessoa ostamizada, a proposjtum cstá em
confonnidade coln a Constituiçào cm dar primazia a uln tratünento especial por parte do podcÍ
público c da sociedade em gcral a cstas pessoas.

Contudo, em relação à jncoNtitucionalidade subjetiva, relacionado à iniciativa dc Lcis,
verifica-sc quc a proposta cria novas atribuiçõcs aos ó1gãos do Poder Executivo, incorenclo ern
\,ício de iniciativa, haja vista que a lnatéria está diretâmente ligacla à organização adrninistrativa,
bcrn como a ciação, estruturação c atribuiçôes das Secretarias de tsstado e órgãos do Podcr
Executivo.

A Constituição do Estado de Mato Grosso, em seu artiSo 39, parágrafo único, inciso II,
alinea "d", c/c anigo 66, inciso V, que são dc iniciâtivà privâtiva do Covernâdor do I!stâdo leis
q!! d§llffhAm sAb -çstruturaÇão c atlib
Adnlinistração Pública. assirn colno orsànizacão e funcionalnento da ,{dministraÇão Estadual,
senão vejamos:

' An. 6' São direitos sociais ê educâção, g-§glilÍlr, â âiimêntação, o trabalho, a moradia, o transpoíe, o lazer, a
segurançâ, â previdênciâ sociâI. a proteçâo à matemidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta
Constituição.

' at lSe. 41g.149 e dlreito de lodos e dever do Estado, garantido mediante politicas sociais e economrcas que visem a
r.duçào do risco de doença e de outros âgravos e ao acesso utriv€rsal e igualitário às açÕes e seniços para sua
promoçào, proleçào e recüpera9ão.

^r'. 
turdré 

^nlônio 
Magsi, n.'' 06, Setor A CPA CLP: 78049 !01 Oriabá M'I. (lS)
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Á , 39 Á inicidtiya das leís complemeníares e o ifiárias cabe a qu(ilquer me brL'
ou Comksão da Assentbleia Legislatira, ao Goyemador do Estado, cro T bunalde
,Justiça, à Procuftidotia Geral de Justiça, à Ptocurddoria Geral do Esta.lo e ãot
cidddãos, nd Íotm.t e nos casos preúsíos nestd Co stíÍuiÇão. (Á expressão 'à
Procuradoria-Geral do Eslado" Joi declarada inconstítucional, e controle
concentrado, pelo Suprcno Tríbunal Federal, pela ADI n'291-0, iulgada enl
07.04.2010, publicada no DlEen 10.09.2010)

Parágrafo único São de inicicÍiya privatiya do Govemddot do E:tado as leis q e:
(...)
II - disponhant sobre.
(...)

d) ctiacão, estuluruciio e dí buicões dos Secrcti ns de Estddo e óryãos da
Ádnlirrislricão Púhlica. (negtilo u-se)

ÁrL 66 Co ryete priratiwnente ao Garernador do Estado:
(...)
(...)
V- dispot solrrc o organização eíuncionamerlo da Ádministtaçiio do Estodo, a
Íoüú da lei; (negtilou-se)

outra razão que o SlLpremo Tribunal Fcdcral possul cntcndirncnto consoljdado
do pdncípio da simctria, quc lcis quc irpllqucrr crü rnatéria reselvada ao Chelà
inconstitucionais, seüão velarnos:

''Elrcnro. CONSTIT(k:k)NÁL L ADMINISIIUIlrO. LLI 10.893/2001. DO
E\tADt) DL \4t) rtt lt) .l.Vll t\,17.t\ t,) Dr r?ot,R,lvt F.rT,lDI Al ttr
SAUDL I/OCÁL EM BENEFI(:K) DE PROFESSORES Dll REDE E,STÁDU1I, DE
t.\.t\,ltt tlltRt\ tO DU Rt,,tUl .tt RiL)h,) bE \t RuDt)tü.\ VAlt:RJt
SUIEII'A A IUSI:IIYA DL INI(:IÁTITÁ DO CIIEFE DO EXE(:UTITO, NORI,Í}1S
DE ÁPUCÁC:ÃO OBRIGÁTÓRIÁ ÁOS EST/IDOS-MEMBROS.
INCONSTIT( tC nNILIDlDE FORMll. Cl R/1C f f:RI/.ADA. L Ao it\titu
prograln de atenção espacidl it sdúde de prcÍassores du kde pliblicu loutl, a Lci
t0.893/01 cuidou de hstituir u t bcneicio funt:«»d, alrountlo o rugiw jwídico
desses servin»es, oli t de ttiü drihuicões e rcspo sahilid.ules püt Secret ri s
E@.. 2. 4e.!!,\si.!1.!1i|?9r.p9t iricidtirrl p!/t:j!!!ut!u1!!!, !Ll!al4tsrb!!L!!!!!!!
controwncão cotij tcÍra.t de re:errd clc iniciaíh,a constdttíer do drÍ.61. ll.!!!l!!.!,\
''c e "e dd CF. atle, :equndo dllt)ld cadsla de precedetú.s deste ,\uU!!!!)
TuLlrsLErdclql §i9 çi!! abrlcqlila plls! elltrllLi! i 3.

Áç.io diretd de í constituciÍrÍtliddde julgdd prccalcnte.
(ADI 1211, RelaÍotkt): MüL TEON ZÁllÁSCKl, liibunal Pleno,jlgadoe1
03/03/2016, ICÓRDÀO ELETRÔNICO DJE 053 DII/111.'; 21.03.2016 PUTIL]C
2 2-03-24I6)

EMENTÁ, ÁÇÃO DIR]:TA
ESTIDO DO ESPIRITO

DL INCONSI'ITUCNNlLIDÁDE, LEl 6,835/2OO] DO
SANT''.). I^"'.'I,T]SiO DOS NOMES D]' P]',95OÁS

Av. André A,úônio Massi, n.'06, SelorA-CPA CEP:78049901 Cuiabá -MT. (IS)
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FJSICÁ,\ ]],,ILlRÍDlCAS IN/1DIT,ÍPLIjNTES,À1],5,]t,{,\,,, ClDlN I:,,\P(
AlRIBUIÇÕ]:S DA SECRETÁITI,4 DE EST/1DO L'1 I''AZLNDÁ. INICIATIYA DÁ
iIíEfJ,,1 DA lSSL\.11]LtIA LEGISI.Á1II/A- IN«)NSTIIUL:IONÁI,IDlDE
FORM4L A lti 6.8J5/2001, de itticíaÍita lL! lvtttu d.t ,Ttsenhllio Lcgisloti|tl Lk)
Estctdo do l:stítita,lot1b !l:i!lt!!rl r!!Lú1ição it S(cretatia dc t.ilzüllo í.\kktÜ!4
ti-gão lnteXrít»t( lo Patlu E.\cc tnv tt«qucle Esroda. À tuz tto orhttírtio ta
\ittk'tri , tti th'i ititttiit th Ch?lc tu Püh,Í E-\cttttittt.§htl l ^ hi\ n ,

v!^pn, \tthft r izt^tin ilkti i\tn iwt th' Lthhltt, t,ühthln ?tttiu
t(tctct,t. à nrln iznrtin ( tfitkhnintL,, t' l Al,tti i\thtath Í.\hhl l, ntkrttfu
ão ihrtnÍlo (anu,ú, le letplyt, set re'! lnrrrntaio pot meio de Decreb lo

CheÍe tu' Polet Exccuíiro ktfi. ó1, 6 l', IL e e atu, 84, VI. a da Co,t\tituiúo
fuE!!!!) lDe .\tittkíattalídL1Lh /ôt")el, t)ar úcií) tu t icíttiw da lci t 1t t&udo.
(]1Dl 2857, Relabúr: .lOAQLllM 1),4RBOY. Ttih nal I,leno, julglldo ent
30/0E/2007. D.k-152 DII/ULG 29 l1-2007 PUBl,l(:3A-ll-20A7 1),t 30 l1 20A7
? ? -040 2 s E t íENT YOt. 4 2 3 0 t -a t P P-00 t t 3 ) (çL!&L!_!!!r!ü!,

CONSI ll UL:nNll.. l DltllNl,lTR-1II t/O. LLl QUL ÁTRIB(il T,1REF4S AO
DLl lL4N/ES. DE INICIAIII/A I'ARLAiUIENTÁR: IN(:ONSTITUCIONÁLIDADL.
coMPETiNCtA DO LIILI.E DO PODER EXEC(fltyO. C t.., L[t.6], § l', I, e,

,,t.bt. ll tll,t-15- J, 'r,t: 1., t.triit. \,, t, t-td, ti, t"tit.,t.|n, t^/,
do Poder Lrccutivo a pro?o.nú lc lei quc úí' a üiltrãa, estnt!urdção u rú.ibuiÇão
de Íi gaos Lta d.l tinilt.oção p\ihlicd. L F.. t! .61, § 1", Il, e, dú 61, ll ( Yl. Il. -
,4.\ regt'ã.t do l)toc(tito lagislotio fedcrul, esptciltlrcnÍe $ qre di:cnt 16ptito il
híciatt:,a rcsent«la, são t» ltí de obvr\,âtría abrigutú.id pclos ElttdLb\
u htos. Ill - neccdcnt(§ tb,511.. ll/. - Ação dit'eÍL! de ina)nsíituciotulid&lc

Julgdd t)i aced(nt(. '

(ADl " 2.71g,lES. Rclatat a Mtni'tt a C«rlos t/tllato, DJdc )5/403 ).

Ação direta ílc incoüstituciotulítlade 2 Lei I 1.750/2002 da E.trado do Rio Grunde
do Sul. Proieta Est:oti:;nn [scota' . 3. (fendc»t a conpctôttctu fivúiw.l. Cheíe
da Excculh,o pord liicil"'o ptocesso llgislaÍív norntds qtrc crien atih iÇõas

Nir ti gtlo dt dcltnint.tÍtut\:ão púhlicd lr'cculent6. 1 Açãa direta Lle

iti con.\ t it Ltc iondl i(kktu j u I goda proce de n r c
(ADt 2807. R(lúÍd k4. ctt.MllR MENDE.I. 7j.íbunul t'lcno, .julga.lo un
03/03/2020. PRO(t SSO ELETRONICO DJe-065 DlY(lLG l9 B 2A20 ?UltLlC
20-03-2A20).

Logo, em quc pcse a nobre intenção parlamental, conclui-se clue:r prript,siçuo é

fomralmelte inconstitucional, por vício fonnal insanávcl dc iniciativa, fcrindo o principio da

Separação dos Poderes (Art. 2'da CF/88 e Aú. 9'da CE/MT), quc impcdc a ingcrôr1cia nonnativa
do Poder Legislativo eür matérias sujeitas à exclusiva competência administrativa do Poder
Dxecutivo.

De mais a mais, ao instituir criação das ca eiras de jdentiÍlcação das pcssoas ostolnizada,
ocasioiará novas despesas, tendo, por via de consequência, obscr'\,ar às disposiçõcs cla Lei

Av. André Antôrrio Maggj, n." 06, Setor A CPA CEP: 78049-901 Cuiabá M-I. (1S)
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Complementar n.' l0l/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a qual deteminâ que toda criação,
expansão ou aperfeiçoamento de ação govemamental deve ter análise do impacto financeiro, nos
temos do artigo 16", irt wrbis.

"ArL 16. A criação, expansiío ou dperkiçoanenh de ação gorernauental que
acatete aumento da despesa ierú aco ryanhado de:

I - eslimnliva do irfiottcto otcttfiehtátio-financeiru no exercício efi due aleva
efilrar eh,t t,igor e nos lois subseoüe les;

II - declaração do ordenatlor da despesa de qua o aumenb tem adeqaação
orçdmentíiria e.lindnceira com a lei orçdfientbid dnual e conryatibilidade con o
plano plurianual e com a lei de direitizes orÇane táias.

Ademais, a Emenda Constitucioflal n' 9512016 disciplinou, no âmbito constitucional, a
obrigatoÍiedâde de qualquer proposta legislativa a criâr ou altetar despesa obrigatória ou renúncia
de receita ser acompaúada da estimativa de impacto orçamentfuio e Íinanceiro, senào vejâmos:

"4 . 113. A ptoposiÇão legislatfua que crie ou altere despesa obrigatófia oú
rcnúncia de receita deverd ser aconpanhada da esti útit)d clo seu impacto
orçame n tó r io e.lin ance irc. ".

Embora a determinação constitucional conste no ADCT da Constituição Federal, o que
pode levar a inferir que tal preceito é de aplicação âpenas no âmbito federal, tal celeuma já foi
resolvida pelo Supremo Tribunal Federal, na Ação Direta de lnconstitucionalidade - ADI 5816 de
relatoria do Minisho Alexandre de Moraes, estabelecendo que tal norma dirigc-sc a todos os entes
federativos. a saber:

"Á Emenda Cofistituciondl 95/2016, pot neio da fiol,a rcdação do afl. 113 do
ÁDCT, esrabeleceu requisito adicional paru a validade fonnal de leis que crie,n
despesa ou concedan beneJicios lscaís, requisiíos esse que, por expressdr medida
índispensável pc!ru o equilíbrio da díividadelnanceíra do Estddo, dítigíse a todos
os nfue ís .íedefdliNos. "

Logo, observada a incompletude do processo legislativo da propositulâ, imperioso
reconhecer sua inconstitucionalidade formal, por violâr o adigo 2' da Constituição Federal, os

aÍtigos 9', 39, paÍágrafo único, inciso II, alínea "d" da Constituição do Estado de Mato Grosso, bem
como a inconstitucionalidade material, por violação ao artigo I 13 do ADCT.

Desta foma, em que pese à relevância da matéria, a mesma fere nonnas constitucionais,
encontrando óbice à sua aprovação.

E o parccer.

^v. 
André Antônio Magsi. n.'06. SclüA CP^ CEP:78049r01 Cuiabá MT.(IS)
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III - Voto do (a) Relator(a)

Diante do exposto, onde se evidencia inconstitucionalidade, voto contrário à aprovação
do Projeto de Lei n.'42812020, de autoúa do Deputado Valdir Baranco.

Sala das comissões, e.,[) 6"CS o" rorr.

I\r - Ficha dc Votaçâo

Voto Rclator fâ

Diantc do exposto, onde sc cvidelcia inconstitucionâlidade, voto contÍário à aprovaçào do
PÍojeto de Lei n.'' 42ul2020, de autoria do Dcputado Valdir Bananco.

eto de Lei n." 428/2020,.P n.'243/2
Rcunião da Comissão crn

PosiÇão na Cornissão Identilicação do (a) DcDutado (a

Av. Andrú AntôDio Magg;. n." 06. Sctor A CP^ CEP: 78049-901 (\riabá l\'11.(lS)


